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Montes Claros, l7 de abril de 2023.

Procedência: Despacho n' 39/2023/5EMAD/SUPRAM NORTE-NAI

Destinatário(s): Valéria Cristina Rezende - Secretária Executiva do Conselho Estaduâl de Política Ambiental

Assunto: Controle de legalidade - Auto de Infração n" 181053/2018 - Hugo Leonardo Martins

DESPACHO

Prezada, com os cordiais cumprimentos, informo que, a seguiq encontram-se, conforme requerido, o
relatório contendo a descrição dos fatos ocorridos, no que se refere ao auto de infração, na 154o Reunião
da URC Norte de Minas, bem como, a comprovação da intimação do autuado sobre o controle de
legalidade e sua manifestação. além dos votos de anulação, com os respectivos fundamentos, da FAEMG,
FIEMG c SEDE, e a fundamentação juridica que possibilita o controle de legalidade.

lnfonno, finalmente, que o relatório está sendo assinado por mirn e pelo Diretor dc Controlc Processual,
em razão da licença matemidadc da Coordenadora do Núcleo de Autos de Infiação Norte de Minas.

Atenciosanrente.
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t Documento assinado eletronicamente por Cârlos Frederico Bastos Queiroz, Servidor(a) Púbtico(a),
em l7/0412023, às l0:08, confonne horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6", § 1., do
Dcreto n" 47.212. dc 26 dejulho de 2017 .

SECRETARIA DE ESTADO DE ]ITEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.brlsei,'controlador:extemo.nhn?
acao=documento:conferir&id-orgao:acesso-extemo=o, informando o código verificador 64289045 e o
código CRC EB26DlAA.

Referência: Processo no 1370.01 .0039944/2022-3 I SEIn 64289045



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolümento Sustentável

SUPRANI NORTE DE MINAS - Núcleo de Autos de Infração

Relatório 1 - SEMAD/SUPRAM NORTE-NAI

Montes Claros. 17 de abril de 2023.

RELATÓRIO PARA FINS DE CONTROLE DE LEGALIDADE

J

'crvimo-nos do presente, conforme solicitação da Secretária Executiva do COPAM, para relatar os fatos
.\ccorridos na l54r Reunião Ordinária Unidade Regional Colegiada Norte de Minas, na qual foi decidido pela

anulação do Auto de Infração n'008063/2016, em nome de Hugo Leonardo Martins.

Nesse sentido, no que se refere ao auto de infração em questão, no dia 1210612022, na 154" Reunião

Ordinária da URC do Copam, o processo teve retorno de vistas com os pareceres de vista nos quais a

FAEMG e a FIEMG dispõem, em sintese, que o auto deveria ser anulado porque teria ocorrido a prescrição

intercorrente e que se tratava de simples limpeza de área e não desmate. E o parecer da Secretaria de Estado

de Dcsenvolvimento Econômico (SEDE) afirma que houve ausência de materialidade da infração e que não

se tratava de desmate e sim de limpeza de:írea (conforme documentação anexa).

Tais argumentos para anulação do auto de infração são contrários a legislação c também ao entendimento da

Advocãcia do Estado quanto a não ser aplicável a prescrição intercorrente nos processos administrativos

estaduais. Nesse contexto, a Advocacia Geral do Estado já afastou a aplicabilidade dos dispositivos da Lei

Federal n" 9873/99, usada como argumento pelo autuado, aos processos administrativos estaduais, nos

Pareceres n" 14556/2005, 1489712009, 1504712010 e 1523312013, senão vejamos:

dindo vênia aos r. posicionamentos que defendem a'incidência da mencionada legislação federal, entende-

\6í não ser aplicável no âmbito estadual norma promulgada em outro nível da federação, qual seja, a União

Federal. Não há de se reservar à União competência para editar norma geral sobre decadência ou prescrição

administrativas na seara do poder de polícia, uma vez que tais questões consubstanciam matéria

administrativa pertinente a óada um dos entes políticos, não sendo aplicável o prazo de 05 (cinco) anos do

art. l. da Lei Federal n" 9.873199 indistintamente a Estados, Municípios e Distrito Federal. É inadmissivel

confundir-se decadência e prescrição relativas às relações privadas, matérias de Direito Civil e Processual

Civil submetidas à competência legislativa privativa da União @rt.22,1da CR) com a decadência e

prescrição administrativas, matérias inser54idas na autonomia política e legislativa dos Estados-membros,

Municípios e Distrito Federal (Parecer AGE n' 14556i2005)

Igualmente, os argumentos sobre a limpeza de área, são contrários ao que dispõe a legislação e também

õnt.uriu. o ente;dimento técnico do agente autuante e também dos técnicos da Supram Norte que fizeram

parecer no qual afirmam que a autuação foi correta. Os votos favoráveis à anulação do auto de infração

carecem de motivação e embasamento jurídico válidos e podem gerar precedentes e perda de credibilidade de

futuras decisões da URC Copam NoÍte de Minas.

Dessa forma, nos termos do art. 6", IX, do Decreto 46.95312016,que dispõe que compete ao presidente do

COPAM:'(...) IX - fazer o controle de legalidade dos atos e decisões da CNR, das câmaras técnicas

especializaàas e das URCs;", bem como no art- 10, capt , in.íine,da Deliberação Normativa COPAM n'
Zit ;ZOZZ, sugerimos a realizaçào de controle de legatidade da decisão da URC Copam Norte de Minas que



anulou integralmente o auto de infração 008063/2016.

Colocamo-nos à disposição para prestar eventuais informações complementares que se fizerem necessárias.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Carlos Frederico Bastos Queiroz, Senidor(a) Púbtico(a),
em 17lO4l2O23, às l0: 10, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no arr. 6', § l', do
l)ê.Íerô n" 47 )1) de)(,tle irrlhode ?Ol7

Documento assinado eletronicaÍnente por Yuri Rafael de Oliveira Trovao, Diretor, em 1710/,12023, às
l0: I 7, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6", § lo, do Decreto n' 47.222- de
?6 dejulho de 201 7.

,r+ii

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg. gov.brlsei/controlador_extemo.php?
acao=documento conferir&id_orgao acesso_extemo:0. informando o código verificador 64290564 e
código CRC FB{IBFFD.

Referênciai Proc-csso n' I 370.01.0039944/2022-3 I SEI n' 642905&
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À urutoeor REGToNAL cotrGtADA Do NoRTE DE MINAs Do coNsELllo E§TADUAI DE

poLÍTrcA AMBIENTAT DE MtNAs GERAIS - uRc/NM

laTcaPno 4s1ot4l2f at/No meo6a/2016 - Hugo Leônardo Martins - Silücultura -
Gameleiras/MG

Referência: Relato de Viíâ que obietiva analisâr o Ayne (xt$63/2016, lavrado em desfavor

de Huto Leonardo Martin3 - silücultura - 6ameleiras/M6.

1) RelatóÍio:

O processo em debate foi pautado parà serjulgado na 1530 Reunião Ordinária da URC NM, de

12 de abril de 2022 do COPAM, realizada no dia l2/O4l2O2?. Na oportunidade, foi requerida

vista pelos conselheiros represêntantês das seBuintes entidades: Federação da Agricuhura e

Pecuária do Estado de Minas Gerais e Federação das lndústrias do Estedo de Minas Gerais-

Hugo Leonardo Martins foi autuado em u/o8l2or6 conforme 9Eç19t6 44U4/2O08 de acordo

com ô código 301 poÍ desmatar 20 hectares de tipologia florestal nôtiva caracterizada como

florêsta estacional deciduel êm estágio iniciâl de regeneração em áreas comuns, sem licença

ou autorização ambiental e também côdigo 322 por fazer queimada em uma área de 203

hectarês considerada comum.

Penalidades aplicadas de multa simples no valor de RS 286.694,72 e suspensão das

atividades.

Em f3l7Ol2OL6 foi apresentada defesa pelo produtor sendo que a conÍorme decisão em

OZIO3/20L6 o órgão considerou a defesa intempestiva. Data da cientificâção do aulo dê

inÍ.ação:.27 l09l70t6.

É.m L4/fOl2OL6 Íoi aprêsentado recurso sendo que o órgão ambiental manteve a aplicação da

penalidade indeferindo o pedido e mantendo o valor da muha.

2) Prescrição lntercorÍente

A presente análise ficou parâlisada por mais de 5 anos contados do protocolo da peçâ de

Defesa até a elaboração do Parecêr do órgão ambiental. O nosso posicionâmento é no sentido

dê aplicar a pÍevisão do instituto da prescriçâo intercorrênte já tratado no § 19 do art- 1" da Lei

Federal ne 9.873/lg9g, sustêntado nos princÍpios constitucionais da segurança jurídica,

estabilização de expectativas e duração razoável do processo (inciso Llc0r'lll, artigo 59 dâ

constituição da República de 1988).

Portanto, o posicionamento deste Relato consiste em aplicar a previsão do instituto da

prescrição intercorrente iá tÍatado no § 1e do ôn. 1' da Lei Federal ne 9.873h999, sustentado

nos princípios constitucionais da segurança iurídica, êstabilização de expectativas e duração

razoável do processo (inciso L»rylll, artigo 5e da Constituição da República de 1988).

Merece destacâr que mais recentemente o Novo Código dê Processo Civil - NcPc tamÉm

aborda a questão dentro dos preceitos do artigo 487, o que tem sido prática recorrente

adotada nas ações de execuÉo e cobrança, na forma dos artigos 921, § 4- e924, inciso V, do

NCPC.

Súmulâ 467 - STJ



"Prescreve em cinco onos, contados do término do processo odministrotivo, o pretensõo do
Administtoçõo Público de promover o execuçõo do multo por infroçõo dmbientol,',

3) Das Razões Recursais

Em sede de recurso de forma resumida o produtor rurâl alega gue a intervenção realizada se
trata de simples limpeza de pasto e apresenta laudo técnico (anexo) que conclui:

Tem se:

No trabalho em questão realizou-se a leitura de parcelas amostrais lançadas aleatoriamente na
área, de forma a ter uma reprêsentatividade da árêa total. Foi calculado o percentual de área
queimada na forma de reboleiras dentro das parcelas, obtendo o seguinte rêsultado; com a
soma das áreâs encontrâdas nas parcelas amostrais calculou-se a proporção que representa â
área total de 200 hectares, encontrando 2,255 hectares; o que correspond e a l,l2 % de
quêima na área total da Limpeza de Áreâ reali2ada.

4) Das Considerações Finais:

Diante de todo o exposto, somos favoráveis ao acolhimento do Recurso Administrativo, a fim
de determinar ã nulidade da decisão declarada nos âutos e para reconhecer a prescrição da
multa pÍevista no Auto de lnfração ne 454OL4/ZOL6 e por se tratar dê simples limpeza de
pasto conforme laudo técnico em anexo.

É o parecer.

Montês Claros, 7 de julho de 2022.

iuvenal Mendes Oliveira

Represêntante da Federação da Agricultura e pecuáÍiô do Estado d€ Minas Gerais - FAEMG

.l h -F:qÀ\(\,r,.!,t, .d , i- lt.:\i)

[aila Tupinambá Motâ

Representante da Federação das lndústrias do Estado de Minas Gerais - FIEMG

marta.nunes
Retângulo



Ju
w

SEDE

sEcRETARtA DE ESTADo DE DESEWoLVIMENTo EcoNÔMlco

pRocEsso 4540 I 2

Aúo de infra@ n" 008063/201ó

AUTUADO: Hugo Leonardo Manins

RETORNO DE VISTAS

t- nrlnrÓnlo
Trata-sedeAulodelnfraÉotavadocrn2ldemaiode2016'pelaPolíciaMilitâr

de M inas oerais, contemplando as penalidades dc §§peÍ§ão das atividades e multas simplcs no

valordeR$151.7498(centoecinquenlaeummil,scteÔentosesêtenlrequatmÍ€aisenoventa

e oilo centavos) e R3 134'909,74 (cêÍllo e tÍinb e quaüo mil' novecentod e mve reais e setenta

e quâtro cenbvos) Por rer sido constatada a §uposta condütâ infracionária;

'Dêsmatar 203 hectacs dc tipologia flotls{âl Mriva caracleÍizada como

floresta esracional decidual em estâgio inicial de rcgeneração em íÉÍe6

comuns, sem liccnça ou autoriza@ ambicntâl'" (ANEXO lll a que se refere

o an. 86 do DecÍáo no 44.8'14. de 25 dc junho de 2008)"'

"Fazer queimada sem autoriza@ ambienlal em umâ áÍea de 203 hectâres'

considerada comum.' (ANEXO lll a que se refere o âÍt 86 do DêcÍelo Do

q4.W,4c 25 óe juúo de 2008)"-

As possíveis infraçõcs foram enquadradas no artigo 86' códigos 3Ol' inciso

ll, atínea Â, e 322" xlíaa A' ambos do ancxo lll' do Decrao Estarlual

44.8l41?0o8-

2. DO DIREITO

Compulsando oe aurtos' verifica-se gua a átcâ objáo da suPo§ta infrâçâo não diz

rtspcito a suprcssão de vegctação de foÍmâção frorcstâ|, tipologia de floíÊía €stacioml decidual

(ínala seca), restando, Poi§ totalíncntê equivocada a autu4ão eÍn comeírto'

lsto Porquc, a á!Eâ quc fora objdo de autuaçlo se âmoldâ na figura de ocuPação

ântÍopica consolidada. E neste s€nlido. ntu scia despicierúo ressaltar que a autuação se deu em



razão de uma limpeza de área e Ído de uma suposl,â supÉssão de vcgeat'o, como faz crcr o
auluante.

Nos Êrmos do Novo Código Florestal (Lei t. 12.631112), área rural consolidada

con'isle em -iárea de imóvcr rurar com ocupaçâo anróÉca pÍeexisrenre a 22 de julho de 2oog,

com edificações, benfeitoria or atividades agrusilvipastoris, admitidq nesle úhimo caso. s
adoç3o do rcgime dc pourio.-

Conforme mencionado no Laudo, a quanddade, altura e DAp dc indivíduos
clssificados como invasorcs, om vestigios de curtivos anterioÍes é um indicador de área

antmpizada. O que é fonalecido pelo histórico da regiâo, produtora de algodâo nos anos de

l9t0' que - com a praga do "bicudo" e a escãrscz de chuva -, foi sub,slituído pera pecuária

cxteÍ6iva-

Misrer §€ faz a úcêrvação, o que disÊc o arrigo 65 da lei 20922 de 16 outubÍo dê

2013:

An. 65. Ficânl disSrelsatliu dÊ nurorilaçâo do órgio onrbisltal as seguintes

intervençõus *bre :t çot^-íura yr:gctal:

t...t

lll - a lirnpeza de árm ou roçnda. confonne regulanrento:

DisposiÉo ,egülaÍnenrada pela Resolução SEMAD/IEF 1905 de 12 de

agosto de 2013, 6sim descriro:

Art. I 
o Para efeitos desa Resolução Conju a considerâ-se:

t...1

Vlll - Limpeza da árca ou roçada: pnitica da qual são rêtimdas €sÉcica de

vegeta$ão arbustiva e herbócea, pÍ€dominsntcmente invasoras, com

rcndimenb lênhoso até o limite de g st/ha/ano em árcâs de incidência de

Mata Atlânrica c l8 st/halano para os demais biomas, e que nâo implique na

âherâçâo do uso do solo.

Airüa conforme a mesma Resolução Conjunta SEMAIyIEF I .905, del2 de agosro

de 2013, Capítulo Vll da dispenu de autorização:

Aí. 19 - Sfo disprcnsadas dc altorizâção. em raáo do baixo impacto

ambiantal, as seguintcs intewenções:

I - Os aceims para prevenção de incêndios florestab. quando não existir
potencial comercial de produção volumetica de material lenhoo.

Il - A extrô{ão de lcnha ern rcgime individual oo familiar para o consumo

domestico.



lll - A limoeza de área ou rocada

[...]: Cumpre rcssaltar que as afirmações do âgente público fiscali'-'lor Pocsuem

pí€sunção j uris tânrum de legirimidade e veÍsidade .m razâo da fé pública que lhc é arribuída

pelo orderumento j urídico vigente, ou seia. os eto6 âdminist!ãtivos sâo presumidamente

legítimos, legais e verdadciros- Nesse s€ntido são as palavrôs ô ilustrê dolrrinsdor Jose dos

Santos Cârvalho Filho: É o Perccer:

ln cesu, o reprÊseÍtantc da Polícia Militar, ao lavrar o A.l' n"' 008063. csinalou que

o Aúuado praticou a infiraçáo: Desmatar 203 hcctares de üpologia vegetal nativa caracterizada

como floresta eíâcional deciduâl 'fii e.§tálio inicial dC regcnêracâo em áI€6 comuos"' sem

licença ou autorização ambienral.

D6raformanoquetangeaifit€Íven@reâlizadânâFazendaEldoradonãopoderia

ser caracterizada como dcsmate sem autorização- LimP€za de âtâ. procedimento autorizado

pcla Resolu@ conjunta SEMAD/IEF no 1905' de 12 de âgo§o dc 2013'

Nessê seÍtido, o agente público ao idcnÚficar o esuágio sucessional da vcgetâÉo

(vide descriçâo do agente Público no aúo de infr#o - 'csÚgio inicirl dc regcocreÉo"I não

poderie lavrar o Auto de InfÍâção----- E por seguintc, o Parecer 1l4.2o2l. não considerou a

oôservação do rcfetido agcnte Público fiscâlizadoÍ.

Como se ab6trai das fotograÍias que mmpõem o laudo teçnico do Ençnheiro

Agónomo Denis Jimmie silva Alv€s, a vcSaação eristette na fazenda ântes da ÍealizaÉo da

limpeza de área, encontrava-se em fâse de Í,€encÍação. estando infesada por plantas invasom

de espécies heÍ&Áceas como periquiteiras' quebra ôice' jruernas baqrrtr. jacarc' sucuçirinha

do carrasco. de forma endêmica, alern de algumc variedades dc malvas'

Conforme a Resoh4ão Conama 392' de 25 de junho de 2007' Definição de

vegetação primáÍia e secundária de regenerâÉo d€ Mata Atfâ icá no Esado de Minr Ccrais:

ArL 20 Os estágios de Íegeneraçãô dâ vegqtaçâo secundária das forma§es

floreslais a qrje se referem oa arts 2o e {o da Lei n" I l '428' dc 22 de dczembro

de 2006, Passam a ser assim definidos:

l. FloÍe§t8 Esracional Docidusl a) Est'âgio inicial l' arsência dc

estratiricação definid4

Z ve8êtâção formando um único eshiEto (cmaranhado) com ahuÍa de até 3

(rà) mctroq

3, e+ecies lenhoeas com distribui@ diamérica de pequena amy'irude com

Diâmetro à AlruÍa do Peiro-DAP medio de aré 8 (oito) centímarml

4. esPecies Pioneirr abundantesi

-{ti
o



5. çpífita§, sc êxist€ntcs, sao .cÍrÍçs€atada! principâlmenre por liqucnr c

brióÍias com baixa diversidade;

6. serapilheira, quando exisrcntq fonna uma fina camada, pouco

decompost& conlínua ou não;

7. tÍepâdeiras, se presentes, geralmentc tEÍbáceasi e

8- especics indicadoras: Árbóreas - Myracrdrmn ururuleuw (aroeirado

serrdo), Anadena hera colubrina (ongico), piptadenia spp., Ácacia sW.
Áspidospenna pyrifoliun, Guanma umifolia, Conbretun spp.Arbustivas_

Celtis igtanea (esporão4e-galo), Álq\ia virgala (liÍinho), Minasa spp,

Calliandra spp., Hibiscus spp., pavonio spp., l{oltherio spp-, Sida spp.,

Crotor, sW, Heliçteres spp., Acacia sry.Cipo§: Ranisteriopsis spp.,

Pithecoctenitm spp., Combretum spp., Acacia spp., Meremia spp, Mansoa

t:pp, Bauhínia spp., Cissus spp.

Rcirera-se o que foi argumentado em recu6o. que grande paíe do mareriat órido
uravcs da limpcza dc áÍea foi incorporado ao so,o, mediante procedimenro de gÍadâgem. O que

não é plausivêl, quando sc trata de vegetegâo arbórca nos csrágios succssionais, médio e

avançado dc rcgeneração. com caules lanhosos ê trosso, virtoc nos arbustos e áÍvgrês.

Co.n basfdnte freguêocia a fiscalizâÉo ambientel está fiscalizando imóveis rurais após

fa2er limpe2a de á.ee que po. muito tempo ficou sem manutenção, confundindo com infração e cÍim"
ernbênteis dê supÍessfo dê vegetação nativa sem licencaamêÍrto embiental (sinônimo de

'dêínatamênto ilêgaÍ), coínplkaído ainda mais um problemê ffnanceiro agerencial, trazêndo-o para

a eíeÍâ iurídica ínbiental nes fiscâlizaçõ.s por sâtéliter.

Da análise Tecnica:

Itcm 5.1. Da Âutuacão: Para melhor elucidacào deste auro. foram anolisadas

l5 c

i cwerxõcs até culminar no total de 203 hectares de exteÍsão - Estas imagens concluem ouc

houvcram sim as intervencôcs e confiÍma-se a exl€nsão da árc!- oorún não foi @ssivel. arâvê
destas- delêrminar se râtâva ou úo de limocza de árra.

O princípio do in dubio pro Íeo é um princípio fundamentât em direito pcnal que

prevê o beneficio da dúvida ern favor do éu, isto é, em caso de dúvida razoável quanb à

culpâbilidade do acusado, nasce em favor deste. a prcsunSo de inocência, uma vez que a culpa

p€,lal deve rcflar plenamente cornprovada.



Ponado. dianre da ausência da ceíe?á acÉÍca da Ínaterialidade dâ infracão

ambienial. deve-se impor a cassacío das pcnalidades ora imposlas ao autuado.

Segundo as defini@ do Codigo Floresal: O uso altemarivo do solo é quando sc

substíui a vegetaçâo naliva e formaçõ€s sucessoras por outras coberruras do solo, como

atividades agropecuárrias, industriais de geração e lransmíssão de encrgi4 de mineração e de

üanspofie, a:tsentamentos úÜanos ou oulra forma de ocupa@ humana

Nesle sentido, nâo podc ser confundido, vegeta@ nativa com vegaação suja (área

antÍopizzda com oconência de invasora).

Supressão vegetal ou supttssão dc vegetação natava já diz o nome e seus sinônimos'

ou seja, suprimir, demúâr, dêsmatar e ao ialar em dcsmale, hoje associa-se a uma @ndula

cÍiminosa'. Complclamente diíêrentê de limpeza de áre3. que na pÉtica, significa a rcmoçâo das

plantas invmoras. E são diveÍsa t&nicas parâ teÍnovêlas: araçâo. gradagcín' aplicaçito de

herbicidas, ropdas, etc..

3. PARECER:

Oliva
. SEDÉ

'Mendes, Pedro Punini. Revisra Jus Navigandi: Limpezade pasagcm não é infra@
nem cÍime ambiefltal. Anigo - MS ã)20.

Benigno Antôqió
S...j<t!nr d. EsEdo d. Ddstd

.1r:
s)

Nesta send4 inexoráve! é o rcconhcimanto da fra$lidade do§ aryunento§

apresentados para manutenção das penalidades imposlas.

Anle o exp6to, mister é o reconheimento dâ alipicidade da condrra impuada ao

autuado e por consequência. a anulação do Auro de lnfração layrado com basc no crídígo 301.

,.}
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Govcrtro do Estâdo de Minâs G.râis
Stutemâ Estrdual dc Mcio AtDbicrtc
S..r.t ri. dc Estsdo de Mcio Am biculc c D6envolvim.nto Sustêotáv.l
Supcrintcndência Rcgioneldc Mcio Ambicltc - SUPRAM
Dirêtori. de R.gion l dc Coítrol. PÍoccssttrl - DRCP
l{úclÊo deAútos dc lnfração - NAI

OF|CIO N" 19812023 NAI/DRCP/SUPRAM
Montes Claros, 16 de março de 2023

NotiÍicação sobre controle de legalidade do auto de infração 008063'20í6

Prezado(a ): Hugo Leonardo Martins
Processo no: 454014121

Al no: 008063/20'16

Referência: 154" Reunião ordinária da URC/COPAM

lnformo a V,S.a que os aúos do PA 4ilOflU, Al-008063/2016, lawado em

nome de Hugo Leonardo Martins, foram desarquivados para que se proceda ao controle

de juricidade da deliberação da câmara Normativa e Recursal do COPAM, que

pronunciOu a preSCriçáo intercorrente em desacordo com a Jurisprudência Dominante do

STJ e o entendimento constante de pareceres da AGE, ao qual o órgão ou entidade a

que se destina está vinculado, na forma da legislação estadual e do art. 30 e parágrafo

único da Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro.

Assim sendo, em cumprimento ao disposto nos artigos 50 e 8', Il, da Lei

Estadual n" 14.184t2OO2, intimo V.S.a a se manifestar, no prazo dê í0 (dez) dias, sobre o

desarquivamento e controle de legalidade da decisáo da cNRycoPAM em referência.

Para demais informaçóes, favor entrar em contato com o Núcleo de Aúos de

lnfraÉo - Norte de Minas através do e-mail nai,nm@meioambientê.mo.oovbr'

Atenciosamente,

Fábio Fern rigues - Masp '1368596-t
Técnico Ambiental - Núcleo de Autos de lnÍração

Hugo Lêonardo ll,lartins
Rua Alterosa, 90, lbituruna
Montes Claros-MG, CEP: 39408-205

Rua Gabriel Passos, n' 50 - Centro- Montes Claros - MG CEP:39400-112

Telefones: {038) 3224-7530

marta.nunes
Retângulo
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em estágio de regeneração em áreas comuns, sêm

ambiental".

licença ou autorização

Após a lavratura e a notificaçáo, foi apresentada defesa pelo autuado em

13110120,16,lemonstrandoarealidadedosfatos,pelaqualacondutaoratipificada.

não passou de uma mera limpeza de área, o que prescinde de autorizaçáo' Na

oportunidade foi juntado laudo pericial: o qual coiroborou com as alegações

Íirmadas.

AdefesaadministrativaforaapreciadasomenteemOTl'1212Q21'momento

em que houve defqrimento parcial adequando apenas a conduta' entretanto'

manteve-se a penalidade apontada no Código 301' ll' do Decreto 44 '84412008'

NotiÍicado da decisão, a autuado interpôs recurso administrativo

aduzindoaocorrênciadaprescriçáointercorren.te,hajavistaopJ:cess.terficado

- paralisado por mais de 5 anos sem qualguer manifestaçáo do órgão' assim como

reiterou a atipicidade da conduta face a disposiçáo legal quanto a infração'

. Em pauta realizada perante a 153a Reunião Ordinária da Unidade

Regional Colegiada Norte dê Minas (URC NM) do Conselho Estadual de Política

Ambiental,eml2to4t2022,foiapresentadopelosrepresentantesdaFEMGeda
FIEMG parecer no qual reconhecia a prescriçáo intercorrente do processo' assim

como a readequação da cqnduta para a simples limpeza do pasto' o gue tornaria

atípica a conduta.

A Secretaria de Estado de- Desenvolvimento Econômico - SEDE' também

seguiu o mésmo raciocínio, concluindo pela anulaçáo do auto de inÍração lavrad-o'

tendo em vista a completa atipicidade da conduta'

llesmoapósodeÍerimentodorecursointerpostopeloAto contínuo, t

autuado proferido por decisão lêgítima do órgão colegiado da Câmara Normativa e

Recursal do COPAM, a diretoria dâ SUPRAM Norte de Minas' entendeu por remeler

a decisáo ao controle de legalidade pela presidência da COPAM ' requerendo a

anulação da

processos a

referida decisão ante a inaplicabilidade da prescrição intercorrênte ao

dministrativos no Estado de Minas Gerais' assim como a afirmaÇáo d

s

e
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estrangeiros residentês no País a' inviolabilidade do direito à

vida, à liberdade, à iguatdade, à segirança e à propriedade'

nos termos seguinÍes" t"-l

LXXyttt - a todos, no âmbito iudiciat e admini§trativo' são

assegurados a razoável duração do processo. e os meios que

garantam a celerídade de sua tramitação'

\
§
N
,...§

\
\
§
§
\\

\
\

Concemênte a prescrição' conforme aduzido na- Recurso Administrativo

interposto e devidamente analisado pelo Colegiado' a Lei no 9'873/1999 eslabelece prazo

para:a prescrição dà exercício da a@o punitiva pela Administração Públicafederal' na qual

há a previsão prescriÉo interconente:

Art. 1o, § 10 - lncide a prescriçáo no procedimento administrativo

'paralisado por mais de três anos' pendente de iulgamêhto ou

despacho, cujos aúos seráô arquivàdos de ofício ou mediante

requerimentoàaparteintéressada,semprejuízodaapuraçãoda

resPonsabilidade funcional deconente !a paralisação' se for o caso'

''Mencionado dispositivo á reprodrzido pelo Decreto Fêderal no 6'514/2008'

aplicávelaosdebatesquantoaosancionamentoadministratÍvoambiental;Segundooqual:

Art. 21, § 20 - lncide a prescrição no procedimento de apuração do

auto de infraçáo paralisado por mais de três anos' pendenie de

julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de oficio ou

mgdiante requerimento da 
-parte 

interessada'. sem preiuízo da

apuraçáo da resporisabilidade funcional decoÍrente da paralisaçâo'

No âmbito da AdministraÉo Pública do Estado de Minas Gerais' os procelso] 
\

administrativos sáo reguramentados pera Lei no í 4.1 g4l02, a qual é omissa quanto à 
\

possibilidade de prescrição intercorrente'

... 
^.", Ê3: 3.a3?...3.C3i.o:
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Nada Obstante, dêstaca-se também gue, pela ausência de regulamentação

específica concemente à prescrição interconente, nos processos administrativos que

apuranl inÍração ambiental no âmbito do 
'Estado de Minas Gerais, também tem sido

âplicado, por analog'ia, do prazo de 
"in.o "no" 

previsto no becreto no 2o.g1oli2, quanto à

pretensáo punitiva incidente.

Corno exemplo, podemos ciqer o julgamento do Mandado de Segurança

1 .OOO0.1 9.01 9868-9/000, de Relatoriâ do Des. Belizário de Lacêrda, acompanhado à

unanimidade por esta 7a CaCiv.:

EMENTA: MANDADO DE SEGURÁNÇÁ . MULTA
AMBIENTAL PRESCR/ÇÂO INTERCORRENTE
ADMINISTRATIVA - OCORRÊNCIA - ORDEM CONCEDIDA:
Tratando.se dê àulta ambiental. o prazo Drescrtcional é o

ADMINIS-TRATIVO. ,AÇÁO ANULÁTORIA DE DÉBITO FISCAL.
INFRAÇÃO SANITÁRA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DO
PROCÉSSO ADMINISTRATIVO. OCORRÊNCIA. LEI NO 9.873/1999.
NÃo APLICAÇÁO NO ÂMBITO DISTRITAL. DECRETO FEDERAL
No 20.910/í932. APLICAÇÃO POR ISONOMIA. í. Em virtude da
limitação do âmbito espacial da lei âo plano federal, a prescrição
intêrconente de processo administrativo prevista na Lei no

9.873/1999 não se aplica às açóes punitivas promovidas por Estados
e Municípios. Precedentes STJ. 2. A Íaltâ de prazo específico
regulamentado, é razoável adotar por isonomia o prazo de 5

anos previsto nó Decreto Federal no 20'91011932. 3. Deve ser
reconhecida a oconência de prescrição interconente no caso em que
o recurso âdministrativo interposto contra a multa aplicada aguardou
decisão por cêIc'ã de 7 anos, sem que qualquer outra providêncía

Josse tomada. 4. Recursg conhecido e não provido. CruDFT, Acórdáo
1240815, Relator DIAULAS COSTA RIBEIRO, 8a Turma Cível, DJe

'l 4.04.2020\. (Grifos nossos).

inÍlacão ambiental Íica paral isado. iniustificadamente. Dor
período superior a cinqo anos. CruMG, Agrâvo lntemo
1041 I 190009679002, Relator: Renâto Dresch, 4a Câmara Cível,
Data de Publicaçáo: 25.06.202í). (Grifos nossos).

contído no 7o dô Dêcretõ no 910/32-ad.

RACINE RIBEIRO

Apesar de discipJinar o Decreto as prefensôes contra a
Fazenda Pública, deve ser aplicado extensívamenÍe aos seus
créditos, desde que outÍo prazo não seia previsto em lei
especial, em razão do princípio da isonomia. Fícandó o
orocesso admlnistrativo oaralisado oor mals de cinco

5
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Nesta linha de raciocínio, tanto na ação punitiva (apuração da infração no

processo adminisirativo para constituiçáo do crédito), quanto no ajuizamento de açáo de

cobrança oü execuçáo fiscal, o prazo prescricional a ser adotado é o quinquenat, quando

inexiste na esfera estadual ou municipal, previsão legal específica que discipline a matéria.

Logo, indubitável e inquestionável a decisão disposta no parecer emitido pela

SÉDE quanto a oconência da prescÍiÉo intercorente do processo administrativo, vísto ter

permanecido paralisado por mais de 5 (cinco) anos, desde o protocolo da peça de àefesa

até a elaboração do PareceÍ do Orgáo Ambiental.

Cairítulo VU Da Dispensa de Autorização

Art- 19 - São dispensadas de autorização, em razâo do baixo impacto

ambiental, as seguintes intervençóes:

lll - A limpeza de área ou rocada.

: ,-. 8
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QUANTO AO MÉRIO - FUNDAMENTACÃO - ATIPICIDADE DA GONDUTA

No.momentooportuno,foiapresentadopelo'autuadoinformaçóestécnicasque

demonstraram que o autô de inftaçâo lavraito pela Polícia Militar do Estado de Minas Gerais

é eivado de vício, visto que, malgrado tenha éxistido o fato, é ílegítimo, vez que carente de

respaldo jurídico para a prática do ato administrâtivo.

lsto porque, conforme amplamehte demonstraào e posteriormente ratificado

pêlos representantes da FIEM e FAEMG, â limpeza de área realaada pêlo Reconente na

Fazenda Eldorado, ã época dispensava quâlquer tipo de autorizaçao ou licença ambiental,

pois encontrava-se balizada pelo disposto no Capítulo Vll, art.19, inciso lll, da Resolução

conjunta SEMAD/IEF no I .905, de 12 de agosto de 2013, quê estabeleeia:

No exame. feito pela Secretaria de Estado de Desênvolvimento - SEDE' após

análise minuciosa das provas elencadas, assim como do próprio auto de infraçáo, restou

comprovado a não incidência da infraçáo constante no Decreto 44.84412008, têndo em viste

a atipicidade da conduta. Senão vejamos.
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E continua,

Tar entendiimento conobora quanto à licitude da conduta. do autuado que,
amparado por laudo técnico mnfeccionado por profissional **"n,O"Oo, 

- 
r.",,ro,

interuençáo ambiéntar sêrn autorizaÉo ambientar, haja vista que o materiar roçado não teria
condições súcientes de causar impacto ambientar considerávei ;a qr" *or" ", o"" o.
regeneração e, por isso, enquadrou-se na exceção regar prevista na regisraçáo vigente há
época, quar seja, no capíturo v[, Art.19 e ínciso ü1, da Resoruçáo conlunta 

"aro-or=a 
n"

1.905, de 12 de agosto de 20,13, quat seja, timpeza dê área.,

Nada obstante, o paiecer visrubrou a recoirência da fiscarização equivocada
pelos agentes púbricos em imóveis ruraís em que éram realizadas rimpezas após rongos
período§semmanUtenção,confundindocomdesmatamentoitegai

J:.: . :: ._: jc ar-t-ia . ., 3:.3 a.a.-cs . , e i :3tr >.rv -Z> j. Ja éZ!y_ |

*eor estágio inicial dc egeaeracão em árcas ómuns,,,

Desca forura' no que 
'.rtê 

a inrefie@ realizada na Fazeada Erdoratb não poderia
como desrnate sern arrodza60- Limpeza de árrea. procedimento aÍoÍizado

pela. Resolução coojunta SEMÂMEF no 1905, de tZ ae agosto de ã)l3.

rc,;,. MiIitar. sinajou
praticou infraçâo: Êgíiogia natina caracterizada

licença anibiental-

n ocÂ14 daÍepresentante Pol ao lavrar o nÀt m8063 que
Ao úJado a 203Desmalar dehecrâEs vegetal

ocom floresta esaciorral de*idtal
seÍr1

oü autorização

sentido, identificar estágio suceional
vide descÍiÉo

iaicàl
sesuintC

corsiderou
rcferidoobsennação

fiscal iador,

o agente âoprrblico o da veg€(aÉo( do ageate nopúblico auto de '€s6gio de regetrereçio írão"}avrar o Âuto de E por o Parecer rfro ado ageÍte copúbl

absrai

Denis
't "@limrrza

infescada
espécies períquitei foice, sucupiri

end&aica, variedades

Como das rrcfotogra.Eas q ocompõem técnico do EngenhehoÁgr6nomo Jtmmre Silva A atveq extste evegetaÉo DA fazrrúa antes dâ reâl da
de área. enconrav&se eÍr de r€eÍreraÉo, e$arrdo por plartas rnraasoG§de heÍhãcees como ras, quebra JUreÍnas, baqrctas, jacaní nha

decarrasco, al deem alêrarras de malvas.

âa

9

poderia
7tqw2\

Nesse

infrâção-
InfrâÉo._

se
laudo

fase

forrna



.CombastantefrequênciaallscaEzafoambisrtalestáÉ(ã|-trzndoimó\'eisÍuraisaú5

fazer $mpem de áree que Por mirito têmpo fiGou §êm maruteífoj confirndindo comlt1T." "nT
ambiênteis da supressão ae vegÁaÉo 

'Éllva 
sem litênddn€nto ambÊntal (sinônimo de

'd$matanr€nto ile83f ), compfcando r*ndâ mal§ urn píol'eme finailceho e germcial' trãzendao pa-a

a esÊra iurírlica amb'Ental n6 fiscáfíât6ri poí satáltc!' I

Sendoàssim,apesardoentendimentotécnicodispendidonoautodeinÍÉçãoe

dapresunçãodeveracidadêdosatosadministrativostasprovascaÍreadasemtodoo
procêsso'coÍroboradaspelospareceresemitidos,pelasUnidadesRegionaisColegiádas,

conclui-se pela oconência de vícios no procedimento fiscalizatório, o que implica a anulação

da infração.

coNcLUSÂO

Ante o exposto, por toda fundarnentação elencada' manife§ta-se pela

manúençáo da decisão colegiada proferida, que declarou a preiudicial de prescriÉo, assim

como-concluiu pela atipicidade da conduta, por falta de. arlparo legal para anulação da

respectiva decisão de autÚaÉo.

Montes Claros/MG' 7 de abril de 2023

HUGO LEONARDO NS

Jean Rac ês
oABTMG 83.402

10
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PROCURAÇÃO

EUG' LE,NARDO MÃRTrNs, brasileiro, porrador da Idenridade n MG-6.194.E03 e
inscrito no cPF sob n' 8s0.243.7 66-6g, residente em Montes clarosÀ4G, Rua Arterosa, n.90,
Bairro Ibiturun4 cEp 3940g-205, constitui e nomeia seu bastante procurador, Dr. Jean Racine
Estêves, brasileiro, casado, advogado inscrito na OABMG sob o n.o g3.402, email;
jean@racineribeiro.com.br' Dr. Bernardo Ramos Ribeiro, bras'eiro, casado, advogado inscrito
na oAB/IvÍG sob o n-" g3.779, ema : bemardo@acineribeiro.com.br, Dr. Édio chaves Júnior,
brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/I4G sob o no 7g.167, email:
edio@racineribeiro.com-br, Dr. Henrique Tondineli Neto, bras eiro, sorteiro, advogado
inscrito na .AB'MG sob o n." 123.314, ema,: henrique@acineribeiro.com.br, Lucas
Gonçalves da Silva, brasileiro, solteiro, inscrito no CpF I19.635.746_30, e-mail:
lucas@acineribeiro.com.br, todos resideates e domiciliados na cidade de Montes claros [MG),
onde mantêm a sede do escritório de advocacia RACINE RTBEIRO - coNsuLToRES E
ADvoGADos Assoc[ADos, sociedade inscrita na oAB/lVÍG sob o n 2.455 e no cNpJ sob
o n" 09.184-817/0001-3 r, estaberecida na cidade de Montes claros (MG), na Rua poÍo seguro,
n'o 342, Baino Ibitumna (cBp 3g.4or -290), a quem concede poderes da cráusula ,ad judicia,,,
para os fins de defender os direitos e interesses do outorgante, em especial para requer
informações junto aos órgãos administrativos e repartições públicas quanto a autos e processos,
podendo para iaoto: requerer, excepcionar, transigir, desistir, transacionar, renuaciar, receber,
firmar compromissos, assinar petições e documentos, fazer carga de processos judiciais e
administrativos, enfim, praticar todos os atos necessárrios ao fiel cumprimento do pÍesente
mandato, bem como sústabelecer, com ou sem reserva dos mesmos poderes aqui outorgados-

Montes ClarosÀ.{G, 4 de abnl de 2023

a6
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GO LEONARDO MARTL\S
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Secretaria Executivaesr Éo
J

Crw,s>

Memorando.SEMAD/SECEX.n' 245 12023

Para: Letícia Capistrano CamPos

Chefia de Gabinete da Semad

Senhora Chel'e de Gabinete,

Assunto: consulta à Asjur - controle de legatidade da decisão proferida pelos conselheiros na

lS4" Reunião ordinária da Unidade Regionãl Cotegiada Norte de Minas - Aüto de infração n'

- .63/2016, Hugo Leonardo Martins
-n"í"rãi.i", iêá* ,...fonou esre documento, indicar expressamente o Processo n' I 370.01 .003994412022'

3l I.

cumprimentando-a cordialmente, informamos que aportou nesta secretaria Executiva

o Memorando.SEúAD/SUpRAM NORTE-NAI .n" 712022 (51892788) e documentação correlata, por

meiodo qual a superintendência Regional de Meio Ambiente -supram Nortc de Minas apresenta razões

furu qu" se realirá o controle de teiatidade de decisão proferida na 154'Reunião Ordinária da Unidade

itegional Colcgiada - UCR Nortc*de Minas do Conselho Estadual dc Política Arnbicntal - Copam,

reiizada ern t i de.lulho de 2022, em relação ao item 5'3 da pauta (51907154):

5.3 Hugo Leonardo Martins - Silvicultura - Gameleiras/MG - PÁ/CAP/N'

4540t4/2t - AIN" 008063/2016. Ápresentação: SUPRÁM NM' RETORNO DE

i§f,lS prto, Conselheiros Flávio Gonçah'es Olit'eira representante da Federação

dr,l,grrlofu* e Pecuária do Estado de Minas Gerais (Faemg)' Laila Tupúrumbá

úori ,"pr"r"rrante da Federaçdo das hdústrias do Estado de Minas Gerais

(Fientg) e Benigno Ántônio Oliva Sanros representante da Secretaria de Estado e

D esent oh'ime nto Econôntico ( Sede ).

Trata-sededecisãodaURCNortedeMinasdoCopamquedeuprovimentoaorecurso
apresentado pelo empreendedor, anulando o Auto de lnfração n" 8063/2016. conforme Relatório I -

SEMAD/SUPRAM NORTE-NAI (64290564)' tem-se:

(...)

Nesse sentido, no que se reíere ao auro de infração em questão' no dia l2/06/2022'

na 154" Reunião õrdnário da tlRC do Copam' o processo teve retorno de vistas

":o* 
o, pon""r", de vista nos quak a FÁEMG e a FIEMG dispõem' em síntese' que

o auto deveria ser anulado porque rcrta ocorrido a prescrição intercorrente e que

se tratava de simples timpeia d) área e não desmate' E o parecer da Secretaria de

Estado de Deseivolvimento Econômico (SEDE) afrma que houve ausência de

materialidade da infração e que não se tratova de desmate e sim de limpeza de

Belo Horizonte, 03 de maio de 2023.



area (conforme dodtmentdÇão anexa).

This atgumentos para anulação do auto de infração são contrarios a legislação e
também ao entendime,tto da Ádvocacia do Estado quanto a não ser aplicável a
prescrição intercorrente nos processos administrativos estaduais. Nesse contexto, a
Advocacia Geral do Estado já afa.ttou a aplicabilidade dos dispositit os da Lei
Federal n" 9873/99, usatla como atgumento pelo autuado, aos processos
administrativos estaduais, nos Pareceres n,, 14556/2005, 14897/2009. t5047/2010
e 15233/2013, senão vejamos:

Pedindo vênia aos r posicionamentos que del'endem a incidência da mencionada
legislação federal, entende-se não ser aplicável no âmbito estadual norma
promulgada em outro nível da.federação, qual seja, a (Jnião Federal. Não há de se
reservar à união competência para editar norma geral sobre decadência ou
prescrição administativas na seara do poder de polícia, uma vez que tais questões
consubsrancium matéia administrativa perlinente a cada um doi entes joríricos,
nã9 sendo aplicável o prozo de 05 (cinco) anos do art. l,'da Lei FLderal n,,
9.873/99 indistintamente a Estados, Municípios e Distrito Federal. É inadmiisívet
yy{itndiyse decadência e prescrição relativas às rclações privada.s, matérias de
Direito civil e Prucessual Civir submetidas à competência regislativa privativa da
união (art. 22, I da CR) com a decadêncio e preiu'ição adiinis*ariios, matérix
i1ser54id1s na autonomia polítita e legislariva dos Eitados-membros, Municí;io;: 

\
Distrito Federal (Parecer ÁGE n. t 4556/2005)
lgualmente, os argumentos sobre a limpe:a de área, são contrários ao qtte dispõe a
legislação e também con*ariam o entendimenro técnico do agenti auntánte e
também-dos técnicos da Supram^Norte que Jizeram parecer no qtlal afirmam que a
autuação Jbi cofteta. Os votos favoráveis à anulaçào do auto ie infração ,or"r"*
de motivação e embasamento jurídico válidos e podem gerar pre;edentes e perda
de credibilidade de fururas decisões da IIRC Copam Noie de Minas.
(... )

Sobre a forma como votaram os conselheiros da uRC NoÍe de Minas do copam, ern
relação ao item 5.3 da pauta, é o quc se verifica da ata (51907540) da 154. Reunião ordinária da uRC
Nortc de Minas do Copam, confonne linhas 655 a 6g4:

O Presidente coloca em votaÇão o item 5.3 Hugo Leonardo Martins 656\
Silvicultura - AI/NT08063/2016. Votação: Seapa: 

-Sérgio 
de Oliveira Azevedo,

co,trário, pelos mesmos motivos apresentados. sede: Rafaer pereira da s va diz
que_ vota contrário em atenção retorno de ,istas do Conselheiro Benigno. Idene,
Aldrin Jones Reis, o Presidente diz que ele vorott contrário pelos mesmZs ntotivos.
Yotou pelo chat. seinfra: Leander Efrem Nati'idode vota iontrário peros mesmos
motit'os do relatório do Con.çelheiro Benigno do retorno de vistas. Epamig: José
Carlos Fialho Resende voÍa conftário, pelos mesmos motitos do pedido de" vistas.
PMMG: 2" Ten Bárbara Áporiane s. Lopes vota.favoráver. cRBiõ4: carorine Reis
Percira: o Presidente informa que a Conselheira vota contrario. Justifica que
concorda com o parecer de vistas da Fiemg e da Faemg. MpMG:' Franitin
Reginato Pereiro Mendes diz que se abstétn da vota.ção primeiro em re.speito ao
Ptomotor natural da respectiva comarca que é quem rem-que se manifestar e não
liveram tempo de dialogar. Depois, numa maniJéstação da Coordenaçào posterior,
se vê impedido para stuar. Prefeitura de Montes Craros: sóter Magno 

-carmo 
diz

que voÍa contrário, concordando com o parecer de vista do Conselieiro Benigno.
Fiemg: Laila Tupinambá vota contrário haseada no parecer que já .fbi
apreseníado. Faemg: Juvenal Mendes oliveira vota contrário pelos- moivos já
expostos. sind- Prod" Rurais de Montes claros: Hilda Anclrea Loschi vota
conÍrário. concordando com os pareceres de vista do conselhe o Benigno- Adisc:
Rosemeire Magolhães Gobira, favorável; CÀA/NM: Alisson Maciel Fànseca vota



Da leitura da ata, verifica-se que os votos contrários ao pârecer da Supram Norte de Minas

são divididos em três grupos (i) conselheiros que acompanharam o relatório de vistas apresentado pelo

então Íepresentante tirular da S'ecretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Sr' Benigno Antônio

Oliva Sàntos, a saber os representantes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, da

Secretaria de Estado de lniraestrutura e Mobilidade, da Prefeitura de Montes Claros, do Sindicato

dos produtores Rurais de Montes Claros e da Faculdade Santo Agostiúo de Montes Claros;

(ii) conselheiro. qu" u.o*punharam o relatório de vistas conjunto apÍesentado pela Federação da

igricuttura e Pecuária do Estado de Minas Gerais e pela Federação das lndústrias do Estado de Minas

Gerais, a saber os ."p."."n,u*", do conselho Regional de Biologia 43 Região, da Federação da

Àg6"utturu e pecuária do Estado de Minas Gerais e da Federação das Indústrias do Estado de Minas

Gerais; (iii) conselheiros que fundamentaram o voto contrário de forma genérica' considerando a

.otalidade das discussões havidas na unidade colegiada ou o constante nos relatórios de vistas' a saber os

-.<tpresentantes 
da secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento' do Instituto de

f)esenvolvimento do Norte e NoÍdeste de Minas Gerais e da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas

Gerais.

Afimdeauxiliarnacompreensàodosargumentostrazidospelosconselheirosquandoda
deliberação do item 5.3 da pauta. encaminhamos o relatório de vistas apresentado pela secretaria de

Estado de Desenvolvimento Econômico (642g1220),bem como o relatório de vistas conjunto apresentado

p.iui.à..uçao da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais e pela Federação das Indústrias do

Estado de Minas Gerais ((A29097 5).

Dianteoexposto,ctendoemvistaodispostonoincisoVdoart.6"doDecretono4T.TST,
dc l3 de dezembro de 201'g. ,oíi"i,urr'o. o cncarninhamento do presente expedicnte à Assessoria Jurídica,

para análise e manifestação quanto ao pedido de controlc de legalidade rcferentc a decisão exarada pela

maioria dos conselheiros ã 'ti+" n.rriao ordinária da URC Norte de Minas do Coparn' realizada em

l2 dc julho de 2022. cm rclação ao item 5'3 da pauta'

.sendooqueseapresentaparaomomento,pelTnanecemosàdisposiçãoparaquarsqueÍvesclarecimentos que se façam necessários'

Atenciosamente.

_3l ai-1,
Documento assinado eletronicamente por Valeria Cristina Rezende' Sêcretáriâ Executiva' em

õlnstzozl,às lg:32, conforme honirio oficial de Brasilia, com fundamenro no ârr.6" § l" do Decreto

n" 47 .222. de 26 de iulho de 2Ol7 .

favoravel pelo chat. ICA/UFMG: Sidnei Pereira, .favorável; Fasomoc: Hélio

Gomes Banos de Paula vota contrário' de acordo com o parecer do Conselheirct

Beuigno. OÁB/MG: Paulo Renato Alves de Oliveira diz que vai abster-se da

votaÇão pelas mesmas razões apresentadas anlerionneníe. O Presidente diz que no

rcsultado da totaÇão o Auto foi anulddo com base nos parecetes de vista da Fiemg,

da Faemg e da Sede.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http:.//sei.mg-gov.bri seir'controlador-extemo.phn?

iããlãã*-ããio:*r,r".lraia:nríÃ;""*tf,*-n=0, informando o código verificador 6522425o e o

código CRC D8A5FSA3.

Valéria Cristina Rezende

Secretária Executiva do Conselho Estadual de Política Ambiental
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rtiii'rn§. pnssônrçÀo rNrrnconnENrE DE PRoCEssos ADMINISTRATIVSS.IN666RRÊNCIA

NECESSIDADE DE PREVISÃO ESPECÍFICA EM LEI ESTADUAL. INAPLICABILIDADE DA LEI

FEDERAL. DESMATE E QUEIMADA. MATERIA DE ORDEM TÉCNICA'

Referências normativas: CONSTITUIÇÃO DE REPUBLICA DE 1988. LEIS ESTADUAIS N"

14.t84l2o)2lN" 21.97212016. DECRETOS ESTADUAIS Nos 46.953/2016 E 47.74912019'

DELIBERAÇÃO NORMATTVA COPAM N' 247 12022.

NOTA JURÍDICA ASJUR.SEMAD N" 7612023

Conforme se extrai dos documentos que instruem os autos, em atividade de fiscalização

ambiental realizada na propriedade do empreendedor, foi identificada a prática de desmate de 20 (vinte)

h."ru.", de tipologia fláresial nativa caracierizada como floresta estacional decidual em estágio inicial de

regeneração à. -.u. comuns, bem como a realização de queimada em uma írea de 203 hectares

considerada comum, u.bu. ,.À a correspondente autorização ambiental, razão pela qual foi lavrado o

Auto de Infiação n" 8.063/2016 em desfavor do empreendedor-

I. RELATÓRIO

Aporta a esta Assessoria Jurídica, por meio do Memorando.sEMAD/GAB.n" 60112023

(65296949), exjediente oriundo Chefia de Gabinãte, que veicula consulta formalizada pela Secretaria

àxecutiva 
-acerca 

de pedido de controle de legalidadà de decisão proferida pela.Unidade Regional

Colegiada Norte de úinas, proferida no âmbitó da 154' Reunião Ordinária, que deu provimento ao

recuÃo apresentado pelo empreendedor para anular Auto de Infração em virtude de prática de atividade

irregular.



Em defesa administrativa apresentada, o empreendedor sustentou, em síntese, a legalidade
da atividade praticada, haja vista não se tratar de desmate, mas de limpeza de área ou roçada, para qual é
dispensada a autorização do órgão ambiental. No que diz respeito à atividade de queimada, iusteniou a
irregularidade da auruação, eis que o material leúoso teria sido incorporado ao solo através de gradagem,
indicando ainda a irrazoabilidade da penalidade, face o reduzido tamanho da área objeto de queimada.-

Por meio do Parecer de Recurso, a equipe técnica da Superintendência Regional de Meio
Ambiente manteve a aplicaçâo da penalidade relativa ao desmate, argumenlando não ter a defesa
apresentado dados concisos das espécies presentes na á.rea, suas volumetrias e densidades para
conc_lusõo sobre uma possíuel limpeza de área. Quarlo à autuaçâo por prática de queimada, Í:oram
acolhidos os argumentos trazidos pelo empreendedor, tendo sido anu-lada a imputação de rêferida infração.

Ato contínuo, o empreendedor apresentou nova impugnação, pleiteando a anulação da
autuação no que diz respeito à prática de desmate. Na opornrnidúe,' aduiiu ter havido preicrição
i1t:lcorr.enle da penalidade, pelo transcurso de mais de 5 (cinco) anos entre a interposiçào da defesa e a
edição da decisâo, invocando, para tanto, a Lei Federal n; g.g:/],/: 99g. Em comple.mento, argumentou Lausência de motivação do ato, o que prejudicaria o exercicio do direito de defesa, r"^iÁ?rà-" lircn
legalidade da atividade praticada, que se caracteri zai.a, na verdade, como limpeza de área ou roçada-
Subsidiariamente, pleiteou a redução da penalidade imposta.

submetida a demanda para análise da URC Norte de Minas do copam, no âmbito de sua
154" Reunião ordinária, foram acolhidos os argumentos apresentados p"lo e.i.eeÁdedor, tendo sido
declarada a nulidade do Auto de Infração.

Nesse sentido, a Superintendência Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas formula
pedido de controle de legalidade acerca de referida décisão proferida pela URC Norte de Minas.

É o retatório, no essencial. passa-se a opinar.

2. FUNDAMENTOS 1

Il.1 - Do âmbito de atribuição do Assessoramento Jurídico

Preliminarmente à análise da minuta, esta Assessoria Juridica esclarece que, tendo em vista
as nornas veiculadas nas Leis Complementares n'. 75 e n'. 81, ambas de 2004, a presente manifestação
dar-se-á sob o ponto de vista estritamente jurídico, desbordando do objetivo da presànte Nota a análise do
mérito administrativo, notadamente quanto ao juízo do administrador a respeito da oportunidade e
conveniência da prática de atos à luz do interesse público.

Outrossim, destaca-se que não se encontra no âmbito de atribuicão desta Asjur âvaliar
questões técnicas e operacionais, tendo a manifestação amparo na presunção de veracidade das
informações e justificativas prestadas pelos agentes públicos envotvidos, no exercício das respectivas
competências institucionais.

A definição do escopo da análise pelo órgão de assessoramento jurídico é objeto de
orientação no âmbito da Advocacia-Geral do Estado, conforme aÍ. g" da Resolução AGE n" 93, de 25



Il.2 - Copam. Representação paritária. Democratização das decisões. Participação

popular e o controle.rti"l d". decisões e potíti""t públicas. URC como última instância recursal

administrativa.

o copam, instiruído pelo Decreto n' 18.46611977, rege-se pela Lei n'.21.97212016, pelo

Yr.r.to 
"". 

qO.ófiii}li,p.to O."r"L 47 .38312018, pela Deliberação Normativa Copam no' 247, de 17 de

novembro de 2022 - no que couber, até que seja aprovado novo Regimento Intemo, e pelas demais

normas ambientais e administrativas aplicáveis'

Trata-Sedeórgãocolegiado,normativo,consultivoedeliberativo,subordinado
administrativamente à Semad, lendo por- finalidade deliberar sobre diretrizes e políticas e estabelecer

no*u, ,agulu.entares e tócnicas, padiões e outras medidas de caráter operacional para a preservação e

"ons"*açáo 
do meio ambiente c dos recursos ambientais'

fevereiro de 2021, que assim dispôe:

por fim, esclarece-se que a pÍesente análise se limitará a analisar, exclusivamente, os

aspectos jurídicos afetos ao controle de legalidade, com base unicamente nos documentos arrolados no

Sistema Eletrônico de Informações epigrafado.

ambientais

A teor do que dispõe o aÍ. 9. do Decreto n" 46.95312016, no âmbito das Superintendências

Regionais, o copam "*rr." 
.r* competências por meio das unidades Regionais colegiadas, que se

upr".r.*u. comá unidades deliberativas e consultivas encarregadas de propor e compatibilizar, no âmbito

dL sua atuação territorial, as políticas de conservação e preservação do meio ambiente e pÍ'a o

desenvolvimento sustentável.

Dentreoutrasfunções,àsURCscompetedecidir,emgrauderecurso,comoúltima
instância, os processos de ticenciámento ambiental e suas respectivas intervenções ambientais' decididos

;;; iü;"',."dências negionaii à" u"io Ambiente - Supiams ou ne]a !99e1{endência 
de Projetos

'pAo.itarit, _ Suppri. No mismo sentido, dispõe o arr. 4l do Decreto n" 47.383/2018.

AcompetênciarecursaldasURCsestá,pois,atreladaaoexercíciodacompetênciadecisória
pelas suprams e p"tu sup.riri.náência de projetos prioritários Suppri nos processos de licenciamento

ambiental.

Art. 8" - A manifestacão iurídica deve se restringir à anáIise iuridica da

questão submetida à consulta. sendo defeso ao Procurador do Estado adentrar
a análise de aspectos técnicos, econômicos e financeiros. bem como de questões

adstritas ao exercício da competência e da discricionariedade administrativa, a cargo

das autoridades competentes. (Grifos nâo originais)

ConÍbrmeorganizaçãoconferidapelalegislaçãoderegência,oCoparn.constitui-secomo
um conselho de representação paritária entre o poãeÍ público e .a socicdade civil, assegurada a

participação dos setores p.oautiuo. técnico-científico ê d" d.i".u do meio ambiente nas câmaras técnicas e

I participaçao do Ministário Público nas URCs, na Câmara Normativa Recursal e no Plenário (art' l5' §5''

.la Lei n.. 2l.97212016). Busca-se, desta forma, concÍetizaÍ a participação popular e o controle social das

\-;cisões e políticas públicas referentes à preservação e conservação do meio ambiente e dos recursos



No caso em análise, o empreendedor, com base no aÍ. 90 do Decreto n'46.953/2016 e do
art. 4l do Decreto n" 47.38312018, apresentou recurso administrativo à URC NoÍe contra decisão que
impôs multa em virtude de desmate de vegetação nativa, em áreas comuns, sem licença ou autorização do
órgão ambiental, impugnação esta que foi provida no âmbito da 154" Reunião Ordinária do órgào
colegiada, conforme item 5.3 da pauta.

Esú assentado, nos termos do Parecer Jurídico AGE/CJ n" 16.137/2019, que o presidente
do COPAM tem autorização - e dever - legal de fazer o controle de juridicidade de deliúeração da Câmara
Normativa e Recursal do COPAM, das Unidades Regionais Cólegiadas e das Câmaras Temáticas
Especializadas do coPAM, com fundamento no arr. 15, §2., du L"i n-21.972/2016; no art. 6o, inciso IX,
do Decreto n" 46.95312016 e no art.73 da DN copam no 177/2012, independentemente de solicitação,
bastando que chegue ao seu conhecimento eventual ilegalidade para emàrgir o d.rre. ae exercício d^
autotutela adminisúativa.

E mais, o controle de juridicidade de ato ou decisão colegiada, como o próprio termo
indica' diz respeito ao controle da adequação da Deliberação da Instância a-tegistaçao de regência, dadoque, como se tÍata de decisão de órgão colegiado, a decisão coletiva, participadã, seni legítiú, desde que
prolatada de forma democrática, dentro do espaço permitido em lei à em conformidade com esta e com
elementos de natureza técnica, com transparênói4 

", 
r"rp.", sujeitando-se a controle.

Dito isso, passa-se ao mérito do caso trazido à análise.

II.3 - Da prescrição intercorrente. Inocorrência

Do exame dos autos, depreende-se que a revisão da penalidade imposta pela Supram Norr\
lastreou-se fundamentalmente nas manifestaçõei dos representantes da Faemg e da Fiemg, quv
recoúeceram a ocorrência da prescrição intercorrente do pÍocesso administrativo.

. Observe-se que a Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais tem orientação consolidada
segundo a qual o reconhecimento da prescrição intercorrente nos processos administrativos estaduais
requer previsão especifica em 

1orm3 estadual, sendo inaplicável, pará tal finalidade. aLein" 9.g73/1999,
eis que voltada aos processos administrativos federais.

Todavia, o próprio órgão ambiental (Superintendência Regional do Norte de Minas) não se
conformou com a reforma da decisão pela URC, derradeira instância administrativa, relatando haver
ilegalidade na decisão e pugnando pelo controle correspondente, com remessa dos autos à secÍetaria
Executiva do Copam com vistas à manutenção do Auto de Infração.

Assim, não se reconhece, em âmbito estaduâ|, a prescrição intercorrente em processos
administrâtivos de apticação de penalidade de multa, conforme consignado nos pareceres nos
I 5.233 l20l 3, 1 5.047 120 l0 e 14.897 t2009. I n ve rh is :

I - Não se reconhece, no âmbito estarJual, a prescrição intercorrente em
procedimentos administrativos de aplicação de penalidade de multa. Nesse sentido,
Parecer AGE n. 14.897 /09 e fundamentos expostos no corpo do presente parecer.Il]



O não reconhecimento da prescrição intercorrente no âmbito estadual se deve ao

fato de inexistir previsão em lei estadual nesse sentido e a Lei Federal n.9873/99
não tem incidência no Estado.[21

No mesmo sentido é a jurisprudência do Superior TribunaI de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. EXECUÇAO FISCAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO. INFRAÇÀO ADMINISTRATIVA.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO

INTERNO. MANUTENÇÀO DA DECISÃO RECORRIDA. I - NA OTigEM, tTAIA.SC

de execução fiscal. Na sentença, julgou-se extinta a execução em virnrde da

prescriçào. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida' ll - Conforme a

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, nos procedimentos de

inf.uçao administrativâ dos Estados que não apresentem regra própria, não é

cabível prescrição intercorrente, nâo sendo aplicável a previsão do Tema n' 328

/STJ. eglnt no RECURSO ESPECIAL N" 2020900 -MG (202210257313-0) (g'n')

III. Na forma da jurisprudência desta Corte' firmada no julgamento do Recurso

Especial I .l 15.078-/RS; sob a sistemática dos recursos repetitivos, aLei9.873199'

.ujo u.,. 1", § l', prevê a prescrição intercorrente --não 
se aplica às ações

administrativas punitir". desenvolvidas por estados e municípios, pois o

âmbito espacial àa atudida Lei limita-se ao plano federal, nos termos de seu

art.l..Noponto,caberessaltarqueoreferidoentendimentonãoserestringeaos
frocedimentos de apuração de infrações ambientais. na forma da pacífica

jurisprudência ao Sfj. tV. O art. l' do Decreto 20'9010132 regula a prescrição

quinquenat, sem nada dispor sobre a prescriçâo intercorrente' Nesse contexto'

di"ntl a" impossibilidade de conferir interpretação extensivâ ou analógica às

iegras atinentes à prescrição e dâ e§trita aplicabitidade da Lei 9.973/99 ao

âÀbito federal, descabida é a fluência da prescrição intercorrente no proce§so

administrativo estadual de origem' em face da ausência de norma

autorizadora. (Aglnt no REsp 1 .608.71o/PR. Rcl Ministro FRANCISCO

pucÀo, srcÜN-on TURMA, DJe de 28/08/2017; AgRg no AREsp 750'574/PR'

Rel. Ministro SERGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA' DJe de l3/l lt20l5)'

STJ-t3l c
momento

Conforme se observa, também se apresenta descabida a utilização da Súmula n.467, do

omo fundamento à prescrição intercorrànte, tendo em vista que tal verbete é voltado para

poat".ior uo processo administrativo. quando o créditojá se encontÍa constituído. Transcreve-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DA

ANVISA. MULTA ADMINISTRATIVA. PLEITO DE ANULAÇÃO.

PITSCNTÇÂO. TERMO INICIAL. ACTIO NATA' DATA DE VENCIMENTO

DO CREDiTO. l. Ao analisar o termo inicial do prazo prescricional das execuções

fiscais de multas administrativas, este superior Tribunal consagrou, sob a

sistemática dos recursos repetitivos, as seguintes teses juridicas: (l) "E de cinco

uno. o p.uro prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de

multa dl nutui"ru administrativa, côntado do momento em que se toma exigível o

crédito (artigo lo do Decreto n' 20.910/32)'" (REsp l ' 105''142/RJ' Rel' Ministro

Hamilton cãrvathido, primeira seção, DJe 2212t2011).. e (It) "o termo inicial da

prescrição coincide com o momento da ocorrência da lesão ao direito' consagração

ão prin"ipio universal da actio nata. Nesses termos, em se trâtando de multa

administrativa, a prescrição da ação de cobrança somente tem início com o

vencimento do ciédito sem pâgamento, quando se torna inadimplente o



administrado infrator. Antes disso, e enquãnto não se encerrar o processo
administrativo de imposição da penalidade, não corre prazo prescricional,
porque o crédito ainda não está definitivamente constituído e simplesmente não
pode ser cobrado"- (g.n.) (REsp I .ll2.577lsp, Rel. Ministro Castro Meira.
Primeira Seção, DJe 8/212010'). (REsp 1460053/pE, Rel. Ministro SERGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgad o em 28t09t2021 . Dte 0t fi0t202t.

Feitas essas considerações, tem-se como ilegal o recoúecimento da prescrição
intercorrente como fundamento à anulação da penalidade imposã, o que impôe, sempre, o exercício do
controle de legalidade pela autoridade competente.

lI.4 - Da penalidade por prática de desmate

Além da prescriçâo intercorrente, a anulação do auto de infração fundamentou-se no fato deque a atividade do empreendedor se caracterizaria, na verdade, como limieza de área ou roçada, e não
como desmate, pelo que estaria dispensada de autorização pelo órgão ambiental.

De fato' a partir da leitura conjunta do Decreto 43.71012004 e da Resoluçào Conjunta
Semad/lEF n' 1.905/2013, vigentes à época dos faÍos, depreende-se serem dispensadas de autorizaçàopelo órgão ambiental a atividade de limpeza de área, enfendida como tal a retirada de espécies devegetação arbustiva e herbácea, predominantemente invasoms, com rendimento lenhoso ate o timite de gsuha,/ano em áreas de incidência de Mata Atrântica e tg síha/ano para os demais biomrs, e que nàoimplique na alteração do uso do solo.

Em complemento, por meio de Laudo Tócnico apresentado pela defesa do empreendedor,
informa-se quc o local possui área total aproximada de 4c3,io hectares,'sendo qu" àp.o^i,nudu,n.nt.
201,56 hectares são de áreas consolidadas, e 241,84 hectares de ccrrado nativo. já inclusas as áreasdestinadas à Reserva Legal. Nesse sentido, as áreas destinadas à realização aa rúi"ra scriam áreas já
exploradas anteriormente, hoje infestadas por cspécies hcrbáceas invasoras.

Por outro lado, o Boletim de ocorrência referente à autuaçào imposta ao empreendedol-
informa ter sido identificado no local,o plantio de eucaliptos em uma área de 203 hectares, com vestigic
de desmate e queimada recentes,. sendo que, após conferência de imagens de 201I obtiàas por satélite, foi
constatado que a região era anteriormente coberta por vegetaçâo nativá. In verbis:

o plantio de eucaliptos em uma área de 203 hectares, onde a mesma tinha vestigios
de desmate e queimada recentes. sendo então lavrado o termo de notificação dã n.
018805/2016 para o proprietário apresenrar a licença ambientar de tais práiicas. i...;Diante do exposto foi o sr. Hugo orientado que os miritares consultariam imageni
do google anteriores para averiguação da sua defesa e providencias posterioreslFoi
então consultado as últimas imagens do programa traôkmaker fiee, onde a região
tem as ultimas imagens em 20r l e que de acordo tais o local era em sua maiãria
coberta com a mesma vegetação das matas laterais que lá ainda ficaram, sendo que
uma pequena parte onde aparentemente é de mata em estágio de regeneraçâo poise
lratar de imagens de 5 anos anteriores.

Feitas essas consideraçôes, observa-se, neste ponto, que a matéria se vincula a conteúdo
eminentemente técnico, já que passa pela verificação das caracteristicas do terreno quando da autuação,
envolvendo a análise comparativa de mapas e imagens de satélite, bem como das maniiestações dos fiscais



Íesponsáveis pelâ autuação, dentre outros.

Não há. assim. como se distanciar da conclusão de que foge à competência desta Unidade

de Execução aferir e atestar se a atividade praticada pelo empreendedor é suficiente a caracterizar

desmate áu se seria mera limpeza de área, haja vista ser vedado ao Procurador do Estado adentrar nesse

tipo de análise, consoante já esiosado nesta Nota Juridica (art. 8'da Resolução AGE n'93' de 25 fevereiro

de 2021).

Especificamente no que compete a esta Assessoria Jurídica analisar, o art. 2n, inciso lll, do

Decreto no 47.74gl2olg, em consonância côm a legislação nacional, definiu área rural consolidada como

sendo a área de imóvel rural com ocupação antrópióa preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações,

benfeitorias ou atividades agrossilvipástoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio'

Nessescasos,aregularizaçãodaáreaobedeceáaregimejuridicoespecífico,previstonos
artigos 6l-A (APP) e 66 (reservaiegall, io Código Florestal, constituindo ônus do proprietário comprovar

a natureza consolidada da área, Ãediante documentos tais como a descrição de fatos históricos de

ã"rp"iao da região, registros de comercialização, dados agropecuários da atividade, contratos e

. rcumentos bancários ,..fu,iro. à frodução, " 
poi todo. os outrôs meios de prova em direito admitidos,

-"onforrn" previsto no aÍ. 68. § lo.

Ademais,aregularizaçãodoimóvelconstituiobrigaçãodenaturezareal,acompanhandoa
propriedade ainda que seja trãnsferida. Disto decorre qo. u ,.ru ãl"gação, por parte do empreendedor' de

se tratar de área já antropizaàa, cujo desmate não fora por ele realizado' não é suficiente para afastar sua

responsabilidade.

Nesses termos e no contexto jurídico delineado, caberá à autoridade competente' a partiÍ

das informações constantes áo processo admlnistrativo correspondente, notadamente as técnicas' verificar

se a área em exame se insere na classificação de área rural cãnsolidada, atestando, assim' a regularidade

ou não das intervenções praticadas pelo empreendedor'

Noquedizrespeitoàeventualdesproporcionalidadedapenalidadeimposta,domesmo
1-.rodo, trata-se de juizo a ser ràalizado a partir dos parâmetros delimitados pelas normas de regência' dos

-quais a autoridade competente, por certo, não pode se distanciar'

3. CoNCLUSÃO

Diantedoexposto,tem-secomoilegalorecoúecimentodaprescriçãointeÍcorÍenteno
âmbito dos processos adÁinistrativos estaduais, conforme jurisprudência consolidada do Superior

Tribunal de Justiça, u",n 
"oÀã 

ãu."iterada orientação da Advocãcia-Geral do Estado de Minas Gerais'

Noquedizrespeitoàpenalidadedemultaemdecorrênciadapráticadedesmate'caberáà
autoridade competente, u puni. d" "i".a.to, 

de ordem técnica, e do quanto mais que dos autos consta'

avaliar a natureza da atividade praticada - se desmate ou limpeza de á."á -, b",', como a proporcionalidade

ã"l"nuiiaua" imposta, tudo noi termos do contexto juridico aqui delineado.

Belo Horizonte, I dejunho de 2023 '



ADRIANO BRANDÃO DE CASTRO

Procurudor do Estado

Procurador-Chefe da SEMAI)
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Brandão de castro, procurador(a) chefe, em
OllO6/2023. às l0:18, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento noan.6", § 1", do Decreto
n" 47.222. de 16 de julho tte l0l 7.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Secretaria ExecutivaJ >

Memorando.SEMAD/SECEX.n" 348 t 2023

Para: Mônica Veloso de Oliverra

Superintendente Regional da Supram Norte

Senhora Superintendente Regional,

Belo Horizonte, 03 de julho de 2023.

Assunto: solicitação quanto aos subsídios técnicos para controle de legalidade

r-oieferência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo n" 1370-01.003994412022-

3l l.

Cumprimentando-a cordialmente, informamos que aportou ncsta Secretaria Executiva o

Memorando.SEMAb/SUpRAM NORTE-NAI.n" 7 t2022 (51892788) e documentação conelata, por meio do

qual a Superintendência Regional de Meio Ambiente -Supram Norte de Minas apresenta razões para que se

àalize o controle de legalidade de decisão proferida na 154" Reunião Ordinária da Unidade Regional

Colegiada - UCR Norte ãe Minas do Conselho Estadual de Política Ambiental - Copam. realizada em l2 de

julho de 2022, em relação ao item 5.3 da pauta (5 I 9071 54).

Em atenção ao inciso V do art.6o do Decreto n'47.787, de 13 de dezembro de 2019. o

expediente foi encaminhado à Assessoria Juridica da semad, para análise e manifestação quanto ao pedido

q-e controle de legalidade referente a decisão exarada pela maioria dos conselheiros na 154' Reuniào

-O.diná.iu da Unidãde Regional Colegiada Norte de Minas do Conselho Estadual de Política Ambiental,

que deu provimento ao recurso ap-resenfado pelo empreendedor' anulando o Auto de Infração no

8063/2016.

por meio da Nota Jurídica Asjur. Semad n' 7612023 (65920141), a Assessoria Jurídica da

Semad concluiu:

''Diantedoexposto,tem-secomoilegaloreconhecimentodaprescriçáo
intercorrente no âmb'tto dos processos administrativos esÍaduals, conforme

jurisprudênciaconsolidadadoSuperiorTribunaldeJustiça,bemcomoda
'reiterada 

orientação da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais'

Noquedizrespeitoàpenalidadedemuttaemdecorrênciadapráticade
desmate, cabeiá à autoridade competente, a paftir de elementos de ordem

técnica, e do quanto mais que dos auÍos consta, avaliar a natureza da

atividade praticada - se desmaÍe ou limpeza de área -, bem como a

proporcionalidade da penatidade imposta' tudo nos termos do contexto

jurídico aqui delineado."



Ante o exposto, diante do conteúdo da Nota Juridica Asjur. Semad n' 7 612023 (65920141)
exarada pela Assessoria Juridica da Semad, solicitamos a manifestação da Superintendência Regional de
Meio Ambiente Norte de Minas quanto aos aspectos técnicos do controle de legalidade requerido, no que
tange a avaliação da natureza da atividade praticada pelo autuado - se desmate ou limpeza de área -, bem
como a proporcionalidade da penalidade imposta, a fim de subsidiar a tomada de decisão por esta Secretaria
Executiva, considerando o inciso III do art. l" da Deliberação Conjunta Copam/CERH-M,G n'24, de 22 de
dezembro de 2022.

, Sendo o que se apresenta para o momento, permanecemos à disposição para quaisquer
esclarecimenlos que se façam necessários.

Atenciosamente,

Valéria Cristina Rezende

Secretária Executiva da Semad

-dll Documento assinado eletronicamente por valeria cristina Rezende, secretária Executiva, em
03/0712023, às l5:37, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamenro no art. 6o, § lo, ào Decrcto
n'47.222. de 26 dejulho de 2017.

Referência: Processo n" I 370.01.0039944/2022-31 SEI n' 68897458

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http:/lsei.mg. gov.br/sei/controladorjxtemo.php?
açaQ=dqc$l-nento-conferir&id-orgao-acesso-exlemo:0. informando o código verificador 6889745g e o
código CRC 2BDl42CD.



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretâria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

SUPRAM NORTE DE MINAS - Núcleo de Autos de Infração

Memorando.SEMAD/SUPRAM NORTE-NAI.n" I 8/2023

Montes Claros, 07 de julho de 2023

Para: Secretaria Executiva COPAM/MC

es:Éo
J

GeÂ,s>

Assunto: Manifestação quânto aos subsídio§ técnicos para controle de legalidade

Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo n" 1370.01 .0039944/2022-

J
Senhora Secretária Executiva da SEMAD

com os cordiais cumprimentos, em atendimento ao Memorando 348 (ó8897458), servimo-

nos da presente manifestação para expor as razões no que tiange a avaliaçáo da natureza da atividade

praticadà pelo âutuado, bem como a proporcionalidade da penalidade imposta, a fim de subsidiar a tomada

dc dccisão pcla Secretaria Exccutiva.

lnicialmente, registra-se que, conforme a Ata da 154" Reunião ordinária da unidade Regional

Colegiada Norte de Minas (URC NM) do Conselho Estadual de Politica Ambiental - Copam' dos onze

Conselheiros que votaram contra o Parecer de Rccurso da Supram NM, dois se manifestaram sobre a

preliminar de prescrição intercorrente e sobre o mérito técnico do desmate/limpeza de área, sendo estes'

]íuvenal Mendes Oliveira, pela FAEMG e Laila Tupinambá Mota, pela FIEMG' e um se manifestou apenas

5re o mérito técnico do desmate/limpeza de área, sendo este o Conselheiro Benigno Antônio Oliva Santos,

f,ela SEDE.

Neste contexto, sobre a proporcionalidade da penalidade imposta, convém observar que a

penalidade de multa simples é devida a partir do momento em que, verificada alguma das hipóteses do art'

i9, do Decreto 444844118, aplicável à época da infiação, o autuado não logra êxito em seu intento de

comprovar fatos que possam extinguir a pretensão punitiva estatal. No pÍesente caso, não pairam dúvidas

qu*,o u autoria e maierialidade da infração cometida pelo autuado, já que não existe, nos autos, qualqueÍ

comprovação de que não tenha havido as infiações descritas, nem que o autuado dispusesse de autorização

ambiental para a prática da atividade, além da ratificação da existência da infração no Relatório Técnico

acostado aos autos, elaborado por Equipe Técnica Multidisciplinar da supram NM. Portanto, a multa é

devida.

lsto posto, esclarece-se que os critérios para o cálculo do valor das multas encontravam-se' à

época, taxativamente, previstos nos arts. 60 a 62 do Decreto 44844108, não cabendo ao agente autuante

discricionariedade quanto aos valores apurados.

portanto, no caso em análise, verifica-se que não há qualquer desproporcionalidade, e que

foram observados todos os critérios legais para a imposição da penalidade'

Noutro giro, no que se refere à natureza da atividade praticada pelo autuado, o desmate, e não



limpeza de área, além de constatada, pela autoridade autuante, in loco, qtando da fiscalização, ainda foi
ratificada por equipe técnica multidisciplinar da Supram NM, conforme Relatório Técnico de fls 57 a 60,
acostado aos autos do processo administrativo. Nesse sentido, importantíssimo salientar que as afrmações
dos agentes públicos possuem presunçãojuns tontum de legitimidade e veracidade, em Íazão da fe pública
que lhe é atribuida pelo ordenamento jurídico vigente. Isso significa que os atos administrativos são
presumidamente legítimos, legais e verdadeiros, admitindo-se, entretanto, pÍova em sentido contrário, ônus
que é, portanto, do autuado e não do órgão ambiental. Assim, nos autos do processo administrativo, nào
Íestou comprovado, pelo acusado, nenhum fato suspensivo, modificativo ou extintivo do direito da
administração pública impor o ato administrativo sancionador em questão.

. Diante do exposto, manifesta-se, esta Superintendência, no sentido de pugnar pela manutenção
do auto de infração e das penalidades, nos moldes em que foram lavrados.

Atenciosamente.

ieit Documento assinado eletronicamente por carlos Frederico Bastos eueiroz, servidor(a) público(a).
em 07 /07 /2023. às l6:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.6;, s 1., do
Decreto n" 47.222. de 26 dejulho de 2017 .

..i,
'4,

Documenro assinado eletronicamente por Mônica veloso de oliveira, Superintendente, em
07107/2023, às l7:03, confonne honírio oficial de Brasília, com fun<lamentà no an. 6", § 1., do
n' 47.222. de 2ó de julho de 20 t 7.

l

A autenticidade desle documento pode ser conferida no site

D!'cleto

informando o código verificador 69288375 e o

li

código CRC Al B4E5AE

Referência: PÍocesso n,' l37O.Ot.OO3994 12O22-31 SEI n" 69288375
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLUMENTO SUSTENTÁVEL

J >

Decisão SEMAD/SECEX n'. 2612023
Belo Horizonte,26 dejulho de 2023.

OSECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DE MEIO AMBIENTE E

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, no exercício das atribuições pÍevistas no §3'do art. 15 da Lei

n" 21.972, de 2l de janeiro de 2016, e na Deliberação Conjunta Copam/CERH-MG n'24, de 22 de dezembro

de2022;

CONSIDERANDO os termos da decisão proferida pela maioria dos conselheiros da

r.<jnidade Regional Colegiada - UCR - Norte de Minas do Conselho Estadual de Política Ambiental -

Copam, em sua 154'Reunião Ordinária, realizada em l2 de julho de 2022, que deu provimento ao recurso

apresentado pelo autuado anulando o Auto de lnfração n' 8063/2016, referente ao item 5.3 da pauta

(! ISOZ t Sa), a saber: " 5.3 Hugo Leonardo Martins - Silvicuhura - Gameleiras/MG - PÁ/CAPN'

4540 I 4/2 I - ÁlN' 008063/20 I 6. "

CONSIDERANDO o Memorando. SEMAD/SUPRAM NORTE-N Al.n" 7 I 2022 ( 5 I 892 788)

e documentação correlata, por meio do qual o Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de

Minas, apresenta razões para seja realizado o Controle de Legalidade da decisão que anulou integralmente

o Auto áe Infração n' 8063/201ó, sob os seguintes fundamentos: l) reconhecimento da preliminar de

prescrição intcrcoÍÍente, o que não é apticável nos processos administrativos do Estado;2) no mérito, por

irata de limpeza de área e não de desmate, contrariando o entendimento técnico do agente aunrante e dos

têcnicos da Supram Norte c, consequentemente, a legislação vigente;

CONSIDERANDO que, em atenção aos princípios do contraditório, da ampla defesa e da

não surpresa, o autuado foi notificado quanto ao encaminhamento deste expediente paÍa controle de

legalidaàe, conforme Oficio n" lg8/2023 NAI/DRCP/SUPRAM (ó4291407), tendo este se manifestado

ara que seia mantida a decisão proferida pela unidade colegiada ( 64291407);v
CONSIDERANDO que compete à Advocacia-Geral do Estado, com exclusividade, a

representação judicial e a as atividades de consultoria e âssessoramento jurídicos do Poder Executivo, nos

termos do art. 128 da Constituição do Estado;

CONSIDERANDO a Nota Jurídica ASJUR.SEMAD n" 076/2023 (65920141), por meio da

qual a unidade setorial de execução da Advocacia-Geral do Estado concluiu:

"Diante do exposto, tem-se como ilegal o reconhecimento da prescrição

intercorrente no ômbilo dos processos adminístrativos estaduais, conforme
jurisprudência consolidada do Superior Tibunal de Justiça, bent como da

reiterada orientação da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais'

No que diz respeito à penalidade de multa em decorréncia da prática de desmate,

cabàrá à autoridade competente, a partír de elementos de ordem técnica, e do

quanÍo maí9 que dos auÍos consla, avaliar a natureza da atividade praticada - se

desmate ou limpeza de área *, bem como a pmporcionalidade da penalidade

imposta, ludo nos Íermos do contexto jurídico aqui delineado":

CONSIDERANDO o posicionamento reiterado da Advocacia-Geral do Estado, no sentido

do não reconhecimento da prescrição intercorrente dada a ausência de previsão legal, conforme

entendimento consignado no. Éu.""".e, AGE n" 14.556/2005 (6062537l), n" 14.565/2005 (60625578), n"

14.89'7/2009 (60625786),n' 15.047/2010 (60625940),n'15.23312013 (60626078);

Secretaria Executiva



CONSIDERANDO que a Superintendência Regional de Meio Ambiente Norte de Minas,
por meio do Memorando.SEMAD/SUPRAM NORTE-NAI .n' 1812023 (69288375), manifesrou quanto os
aspectos técnicos do controle de legalidade, no que tange a avaliação da natureza da atividade praticada
pelo autuado, se desmate ou limpeza de rlrea, bem como a proporcionalidade da penalidade imposta,
concluindo que foram observados todos os critérios legais para a imposição da penalidàde, in verbis:

"(...)sobre a proporcionalidade da penalidade imposta, convém obsertar que d
penalidade de multa simples é devida a pdrtír do momento em que, veriJicada
alguma das hipóteses do art. 59, do Decreto 444844/lg, aplicávil à épáca da
infração, o autuado não logra êxito em seu intento de compruvar fato, qui porro^
extinguir a pretensão punitiva estatal. No presente caso, não pairam dúvidas
quanto a autoria e materialidade da inJiação cometida pelo autuado, já que não
existe, nos autos, qualquer comprovação de que não tenha havido as infrações
descritas, nem que o autuado dispusesse de aurorização ambienral para a' prárica
da atividade, além da rstifcaÇão da existência da infração no Relatóio Técnico
acostado aos autos, elaborado por Equipe Técnica Multidisciplinor da supram NM.
Portanto, a multa é devida.

Isto posto, esclarece-se que os critérios para o cálculo do valor das multas
encontrayam-se, à época, taxativamente, previstos nos arts. 60 a 62 do Decnj
44844/08, não cabendo so agente aur ante discricionariedade quanto aos valores
apurados.

Portanto, no caso em análise, veriJica-se que não há qualquer
desproporcionalidade, e qtte foram obsemados Íoelos os critérios legais' paia a
imposição da penalidade.

Noutro gittt,

CONSIDERANDO que a decisão tem amparo na presunção da veracidade das informaçôes
e justificativas prestadas pelos agentes públicos envolvidos nos autos do pÍocesso;

CONSIDERANDO o aÍ. 64 da Lei n' 14.184, de 3l de janeiro de 2002, que determina que
a Administração Pública deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, podendo
revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridós;

CONSIDERANDO que a instmção processual levada a efeito demonstra a existência de
elementos que impôem o exercício do controle de legalidade do ato administrativo, com a sua anulaçâo
por ilegalidade, com os fundamentos apontados na Nota Jurídica ASJUR.SEMAD n" 07 612023
(6s9201a1);

DIiCIDE:

ANULAR a decisào proferida na 154" Reunião Ordinária da URC Norte de Minas do
Copam. de 12 de julho de 2022- referente ao item 5.3 da pauta. Hugo Leonardo Martins - Silvicuhura -
Gameleiras/MG - PÁ/CÁP/N" 454014/21 - AI/|,t" 008063/20 t 6. que reconheceu a preliminar da prescnçào



legislaçào vigente.

Diante da decisào, determina-se:

I. A cientificação da Superintendência Regional de Ambiente do Norte de Minas, a fim de

que o recurso administrativo seja submetido a nova deliberação da URC Norte de Minas do Copam,

unidade competente paÍa análise do recurso apresentado, comunicando aos conselheiros da unidade

colegiada que qualquer decisão que se afaste dos limites legais de proteção ambiental estará sujeita a novo

controle de legalidade por esta Secretaria Executiva.

LEONARDO MONTEIRO RODRIGUES

Secretário de Estado Adjunto de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

- ,êitl
Documento assinado eletronicamente por Leonardo Monteiro Rodrigues, Secretário de Estado

Adjunto. em 26107i2023. às l5:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6", §

lo. do Decreto n'47.222. de 26 de iulho rle 2017 .

A autenticidadc destc documento pode ser conferida no site
httn //sci mp onv hr,',rei/controlador e

acao=documc'nto confcriúid:orgao accsso=cxtemo:0, informando o código verificador 70375924 eo
código CRC 86420348.

Referência: PÍocesso n' 1370.01 .0019944/2022-31 SEI n" 70375924



GO\'ERNO DO ESTADO DE NTINAS GERAIS
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EXTRATO DA DECISÃO PARA PUBLICAÇÃO

(Aro)

LEONARDO MONTEIRO RODRIGUES

Secretário de Estado Adjunto de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustcntável

Documento assinado eletronicamcntc por Leonardo Monteiro Rodrigues, Secretário de Estado
Adjunto, ern 26107 /2{123, às l6:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamcnto no aÍ. ó", §
l', do ,

A autenticidadc dcstc documento pode ser conferida no site

acao:docurnentoJonfcrir&id orgao:accsso_cxtcmo:0, informando o código verificador 70384552 e o
código CRC A8BD5E33.

Referência: Processo n" t 370.0 | .003994.1/2021-3 | SEI n" 70i84551

J

O SECRf,TÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, considerando o poder-dever de autotutela administrativa que
rege a Administração Pública, TORNA PUBLICA a decisão de ANULAR a decisào proferida na 154'
Reunião Ordinária da URC Norte de Minas do Copam- de 12 de julho de 2022- referente ao item 5.3 da
pauÍa" Hugo Leonardo Martins - Silvículrura - Gameleiras/lÍG - PÁ/CAP/N" 454014/21 - AI/N"
0080ó31201ó. que recoúeceu a preliminar da prescricão intercorrente com base em tese iurídica já

- -'ps:lida oela Advocacia-Geral do Estado e no mérito recoúeceu. por 3 t três t votos. a atipicidade da

-conOuta em aesconm
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